
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.726 - PB (2014/0106033-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NORFIL S/A INDÚSTRIA TÊXTIL 
ADVOGADOS : CARLOS FREDERICO NÓBREGA FARIAS 
  JALDEMIRO RODRIGUES DE ATAÍDE JÚNIOR 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REGRESSIVA AJUIZADA PELO INSS. 
PRAZO PRESCRICIONAL. APLICAÇÃO DO ART. 1° DO DECRETO 
20.910/1932. 
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de  aplicar-se, por 
isonomia, o prazo prescricional quinquenal do art. 1º do Decreto 20.910/1932 às 
ações regressivas previstas no art. 120 da Lei 8.213/1991. 
2. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NORFIL S/A INDÚSTRIA TÊXTIL 
ADVOGADOS : CARLOS FREDERICO NÓBREGA FARIAS 
  JALDEMIRO RODRIGUES DE ATAÍDE JÚNIOR 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. , e-STJ) que deu provimento 

ao Recurso Especial do INSS. 

A parte agravante sustenta que (fl. 322, e-STJ):

De uma simples leitura do inteiro teor do acórdão proferido no 
EDcl no REsp 1349481/SC, facilmente, percebe-se que, embora haja menção na 
ementa à prescrição, a ratio decidendi do precedente não versa sobre o prazo 
prescricional das ações regressivas movidas pelo INSS, mas da prejudicialidade 
de RESP principal, em virtude do provimento do RESP adesivo.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.8.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Superior Tribunal de Justiça 

firmou orientação no sentido de  aplicar-se, por isonomia, o prazo prescricional quinquenal do 

art. 1º do Decreto 20.910/1932 às ações regressivas previstas no art. 120 da Lei 8.213/1991. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. CARÁTER 
MANIFESTAMENTE INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL. MÉRITO DO RECURSO 
ADESIVO PREJUDICIAL AO RECURSO PRINCIPAL. POSSIBILIDADE. 
AÇÃO REGRESSIVA AJUIZADA PELO INSS. PRAZO PRESCRICIONAL. 
ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. APLICABILIDADE.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental 
dado o caráter manifestamente infringente da oposição, em observância ao 
princípio da fungibilidade recursal.

(...)
3. É quinquenal o prazo prescricional para as ações ajuizadas pela 

Fazenda Pública contra os administrados. Princípio da Isonomia.
Precedentes.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a 

que se nega provimento.
(EDcl no REsp 1349481/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 03/02/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0106033-7 REsp 1.452.726 / PB

Números Origem:  200982000075414  75413420094058200

PAUTA: 09/09/2014 JULGADO: 09/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : NORFIL S/A INDÚSTRIA TÊXTIL
ADVOGADOS : CARLOS FREDERICO NÓBREGA FARIAS

JALDEMIRO RODRIGUES DE ATAÍDE JÚNIOR

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NORFIL S/A INDÚSTRIA TÊXTIL
ADVOGADOS : CARLOS FREDERICO NÓBREGA FARIAS

JALDEMIRO RODRIGUES DE ATAÍDE JÚNIOR
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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